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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 100/2026

PROCESSOADMINISTRATIVON" 029/2026

CHAMADA PUBLICA N" 001/2026

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA
GRANDE DO RIBEIRO-PI E ERYTON MAIKE NEGREIROS DA

COSTACPF N” 060.049.103-09.

A Secretaria Municipal de Educação de Baixa Grande do Ribeiro-PI. pessoa jurídica de direito público

interno, com sede na Praça Chiquinho Ezequiel, s/n° - Centro, inscrita no CNPJ sob n. 25.140.579/0001-19.

representada pela Secretária Municipal de Educação, Rita F.odrÍgues do Santos, doravante denominada

CONTRATANTE, e por outro lado ERYTON MAIRE NEGREIROS DA COSTA CPF N“ 060.049.103-09.

situado na RUA JOSÉ PEREIRA, 937. BAIRRO DE FÁTIMA. BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-Pi. CEP:

64.868-000, DAP/CAF FÍSICA: P1032023.01.000I90829CAF, tendo como representante legal o Sr.

ERYTON MAIRE NEGREIROS DA COSTA, doravante denominado (a) CONTRATADO (A),

fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei n” 14.133/21, e tendo em vista o que consta

na Chamada Pública n” 001/2026. resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALdMENTÍClOS DA AGRICULTURA

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL. PARA O ATENDIMENTO AO

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO MUNICÍPIO DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO-PI. DURANTE O ANO DE 2026. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

1.2. Dos itens, descrição, quantidades e preços:

PREÇO
UNlÁRiO

R$ 10,59

R$ 8,09

R$ 6,49

R$ 5,45

R$ 29,42

R$ 7,73

R$ 6,98

R$ 8,61

R$ 6,74

R$ 8,99

DESCRIÇÃO r UMDITEM
PREÇO TOTAL

R$ 264,75

R$ 339,78

R$ 1.298,00

R$ 997,35

R$ 2.942,00

R$ 9.019,89

R$ 1.396,00

R$ 1.722,00

R$ 2.022,00

R$ 1.798,00

QTD

KGABACATE01 25,000

KGABACAXI02 42,000

KGABOBORA03 200,000

UNDALFACE04 183,000

KGALHO05 100,000

KGBANANA06 1.166,868

KGBATATA DOCE07 200,000

KGbatata inglesa08 200,000

KGCEBOLA09 300,000

KGCENOURA10 200,000
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MAÇOCHEIRO VERDE R$ 1.117,56

R$ 1.192,00

R$ 978,57

R$ 1.674,00

R$ 1.902,50

R$ 918,72

R$ 1.522,40

R$ 1.424,00

RS 864,80

R$ 2.089,36

R$ 1.490,00

11 R$ 5,56

R$ 5,96

R$ 7,47

R$ 8,37

R$ 7,61

R$ 3,52

R$ 6,92

R$ 7,12

201,000

UNDCOUVE12 200,000

KGMAMAO13 131,000

KGMANDIOCA14 200,000

KGMANGA15 250,000

KGMELANCIA16 261,000

KGMELÃO17 220,000

KGPEPINO18 200,000

46,000KGPIMENTA DE CHEIRO19 R$ 18,80

KGPIMENTÃO20 R$ 12,74

R$ 7,45

164,000

200,000KGREPOLHO21

KGTOMATE

1.3. O limite individual de venda de gêneros alimentícios

(quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do

Programa Nacional de Alimentação Escolar.

1.4. As quantidades de gêneros alimentícios por entrega são previsões, de acordo com o histórico de

consumo das escolas, respeitando o Calendário Escolar 2026. Desta forma, essas quantidades poderão ser

alteradas, conforme necessidade das escolas.

22 R$ 3.024,00R$ 10,08300,000

do CONTRATADO, será de até RS 40.000.00

1.5. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já

devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos

fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao

cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

1.6. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo de Referência; O Edital da

Chamada Pública; A Proposta do Contratado; Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de 2026, contados da assinatura do

contrato, prorrogável na forma dos artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

CLAUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

3.1.0 valor total da contratação é de R$ 39.997,68 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E

NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS).
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

3.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto ora licitado e

apresentação da respectiva nota fiscal.

3.5. O Município de Baixa Grande do Ribeiro - PI deduzirá quaisquer valores faturados indevidamente.

3.6. Para os casos de rejeição dos produtos, será prorrogado automaticamente o atestado de recebimento

proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, consequentemente , provocará a prorrogação do pagamento

da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.

3.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos do: ICMS - FPM

SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARINHOSO - BRASIL ALFABETIZADO - FUNDEB ~

FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.

FPE -

CLAUSULA QUINTA - DO LIMITE DE VENDA

5.1.0 limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação

escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF

I-amiliar/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:

5.2. Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000.00 (quarenta mil reais), por DAP ou CAF

Familiar/Ano/E. Ex.

5.3. Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do

número de agricultores familiares, munidos de DAP ou CAF Familiar, inscritos na DAP jurídica

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = n® de agricultores familiares (DAPs/CAFs familiares) inscritos na

DAP/CAF jurídica X RS 40.000,00.

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados a partir da

data limite para apresentação das propostas.
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6.2. Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do índice

INPC (índices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. O reajuste será precedido de solicitação do contratado.

6.4. A concessão do reajuste de preços dos contratos dexerá ser autorizada pelo gestor da Unidade

Demandante.

6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.6. Quando o termo inicial do interregno de 12 (doze) meses coincidir com o primeiro dia do mês ou no

de indisponibilidade do índice de reajuste pactuado, será aplicada a metodologia de recuo de mês e os

reajustes subsequentes ocorrerão nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último

período.

6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.10.0 reajuste será realizado por termo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÂO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

caso

8.5. Comunicar ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondeme ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.12. É obrigação do contratante receber produtos alimentícios de qualidade e na quantidade solicitada, e em

caso de irregularidades os produtos serão devolvidos ao fornecedor. A notificação ao fornecedor deve ser

feita no ato da devolução. A contratante deverá realizar os procedimentos de conferência em todos os

produtos e indicar no Termo de Recebimento de Produtos da Agricultura Familiar e entregar ao fornecedor.

8.13. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7“ do artigo 57 da

Resolução 6/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de

Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à

disposição para comprovação.

8.14. É obrigação do contratante fornecer semanalmente os dados referentes as quantidades a serem

entregues pelos fornecedores nas semanas seguintes, de modo a solicitar a quantidade necessária para

atender aos estudantes;

8.15. É obrigação do contratante fornecer informações, com antecedência, aos fornecedores sobre a redução

ou não recebimento de alguma mercadoria nos dias que não houverem atividades nas escolas, por exemplo,

férias escolares, feriados prolongados, viagens, eventos, etc.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos.
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9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n” 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra2:o previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137. II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual.

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.9. Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por ela

desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas

Técnicas) e da ANViSA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária);

9.1.10. L obrigação do contratado atender aos requisitos higiênico-sanitários previstos cm normativas

específicas, conforme sua produção/atividade;

9.1.11. É obrigação do contratado fornecer os gêneros alimentícios em embalagem e quantidades adequados

conforme solicitado pelo Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação;

9.1.12. É obrigação do contratado guardar por um período de cinco (05) anos os Termos de Recebimento de

Produtos da Agricultura Familiar e contrato a fim de certificar posteriores informações;

9.1.13. Se ocorrer alterações sensoriais com os gêneros alimentícios armazenados e dentro do prazo de

validade, os fornecedores serão comunicados e deverá ser pro^'idenciado a substituição dos itens.

9.1.14. Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de correções do

fornecimento correrão exclusivamente às expensas da contratada.

9.1.15. Substituir os materiais entregues com eventuais defeitos, no prazo máximo de 01 (um) dia, a contar

da data de recebimento da notificação dos produtos exigidos neste Termo de Referência.

9.1.16. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e. ainda:

9.1.17. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo lixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos;
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9.1.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.!. 19. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato

fraudulento na execução do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

0 praticar ato lesivo previsto no art. 5” da Lei n° 12.846, de ]° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nao se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4°, da Lei n" 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas '‘e’\ "f, ”g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”. “c” e ‘"d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto e demais transgressões previstas no subitem 12.1.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n“ 14.133, de 2021).

CNPJ: 4!.522.f78/000U8C>
Praço Chuiquinho Ezequíel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89}3S70-1473 EMAíL; preídturadebaixagrGnde(9bol.coni.br



GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIXA GRANDE
DO RIBEIRO éanossamrasôo!

GESTÃO 202S-2028

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa {art.

156, §7", da Lei n*’ ! 4.133, de 2021).

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8'\ da Lei n° 14.133, de 2021).

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da L.ei
n" 14.133, de 2021.

! 0.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

CNPJ: 41.522.178/000t-80
Praça Chuiquinho Ezequiel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande do Ril^iro Piauí

Fons: (89)3570-1473 EMAIL: pref^radetxiíxagraiide^bol.com.br
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n*^ 14.133, de

2021).

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da L.ei n° 14.133/21.

10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a substituí-la.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.
CNPJ: 41.B22.178/0001-80
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11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

fmanceiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lein." 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133,

de 2021. Lei n‘’11.947, de 2009, Resolução n° 06/2020 FNDE e demais normas aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n“ 14.133,

de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do art. 132 da Lei

n" 14.133, de 2021.

13.4. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GESTOR DO CONTRATO

14.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.^ ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N°

622.119.313-32

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCAL DO CONTRATO

15.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.^ MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPF N°

024.605.913-30.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-FORO

I4.I. Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves - Pl, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §r,
da Lei n" 14.133/21.

Baixa Grande do Ribeiro - PI, 06 DE ABRIL DE 2026

ERYTON MAIKE NEGREIROS DA COSTA

CPF N° 060.049.103-09

CONTRATADO

RITA RODRIGUES DO SANTOS

Secretária Municipal de Educação
CONTRATANTE

CNPJ: 41.522.178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequíel 2222 Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570-1473 EMAIL; prefeHuradebaixagre nde^bol.com.br
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MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA

FISCAL DO CONTRATO

REIROS LIMA

GESTOR DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

CPF;1-

CPF:2-

/VISTO EM

CNPJ: 41.822.178/OOOY-80
Praça Chulqulnho Ezequíel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do iTibeiro Piaui
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EXTRATO DE CONTR>\TO

FUNDAMENTO LEGAL:

NORMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 123/2006, LEI FEDERAL N°

11.947/2009, LEI N“ 11.326/2006, REGULAMENTADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N° 06/2020, RESOLUÇÃO FNDE
N° 2/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 029/2026

PROCEDIMENTO N'’ 001/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 100/2026

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA

CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ NT 25.140.579/0001-19

ENDEREÇO: PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, S/N°. CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000

CONTRATADA:

ERYTON MAIKE NEGREIROS DA COSTA CPF N° 060.049.103-09

ENDEREÇO: RUA JOSÉ PEREIRA, 937, BAIRRO DE FÁTIMA, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000

GESTORDO CONTRATO:

ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N° 622.119.313-32
FISCAL DO CONTRATO;

MARIA SANDRA BISPO DE SOUSA, PORTADORA DO CPF N° 024.605.913-30

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR

RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, NO

MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DOS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA

FONTE DE RECURSOS:

ICMS - FPM - FPE - SEMEC - PNAE - PEJA - PDDE - BRASIL CARINHOSO - BRASIL ALFABETIZADO -

FUNDEB - FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS - QSE E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO
VALOR:

R$ 39.997,68 {TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E OITO

CENTAVOS)
tll - DA FORMA DE PAGAMENTO:

PAGOS DE ACORDO COM OS PRODUTOS FORNECIDOS.

IV-DO PRAZO:

O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ A PARTIR DA DATA DA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE PUBLICAÇÃO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026.
DATA DA HOMOLOGAÇÃO:
06 DE ABRIL DE 2026

DATA DA ADJUDICAÇÃO:
27 DE MARÇO DE 2026
DATA DA ASSINATURA:

06 DE ABRIL DE 2026

SIGNATÁRIOS:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI CNPJ NT 25.140.579/0001-19

(CONTRATANTE)
ERYTON MAIKE NEGREIROS DA COSTA CPF N° 060.049.103-09 (CONTRATADO)

CNPJ: 4T.522.178/OOOf-80
Praça Chuiquinho Ezequíel 2222, Centro

CEP:64868-000 > Baixa Grande do ITibeíro Piauí

Fone: (89]3570-l473 EMAIL; prefe]turadet>aÍxagrandeif)bol.com.br
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EXTRATO Ce CONTRATOWHtATOMOONiaAW
FUNOARKMTOLÉOAL ^ ’

NORMA GER^ OA LEi PEOERAL DE ICITAÇÔES 14.133aM1, LEI C<WPLEA€NTAR 123(2006. LEI FEDERAL N”
11 947(200». ^I N* 11 326(2006. REGULAMENTADA PELA RESOLUÕ^O PNE^ N* 06(2020, REBOLUÇAO FNDE
M* 2/3)23

PROCESSO AEMNlSTRAnVO N* 02«2026

PROCCIMCNTO N* Ml/2026

CONTRATO AOMINeTRATn/O M» 101(2021

MOOALIQWTP CHAMADA POBLICA
CONTRATAKTE:

SECRETARK' MUKHCiP/U. OE EDUCAÇAO OE RAIXA GRANDE DO RIK6TO-PICNPJN- 25 140 S79«001-19

ENOEREÇO PRAÇA CWQUINHO EZECMEL S(N*. CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO PyiPJl4 866-000
CWÓRATAÍIA: ”
GALOINO ROOraGueS oe aiVEWA cw N* 016 706.003-19

ENOEISÇO RES M.BEROI BORGES. SN. BAIRRO SANTA LUZIA. BAIXA GRANDE DO RtBSlRO-PI CEP

646664100

GESTOR ÓOCÒNIRAfor ' " ^
ANORCA NEGREIROS UMA. PORTADORA 00 CPF N’622 11$ 31342

FISCAL DO CONTRATO;

MARA SANtRA «SPO DE SOUSA. PORTADORA DO CPF N» 024 606 913-30
OB^O

AQLH^CAO de GÊTEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMRJAR E DO FKtPREENDEOC» FAMII lAR

RURAL PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL OE ALWEKTAÇAO ESCOLAR - PNAE, NO
MUNICÍPIO fJE BAIXA GRANDE DORIBEIHO-Pl, DURANTE O ANO DE 2026, CONFORME ESPEOFlCAÇÔES DOS
GÊNEROS ALIMENTICICS NO TEMAO K REFEltfMClA
FONTE CélfECWlSOS:
ICAR - FPM - FPE - SEMEC - F^AE - PEiA - PDOE - BRASA. CARINHOSO - BRASIL ALFí«ETlZAOO-

FUNC6B - FME - OUOTA- REOIRSOS FEDERAIS QSE E OLITROS RECURSOS PRÔPftOS DOMUNICIPIC
VALOR:

R»39.9W.6( ORWTA E NCVE MIL. NOVECENTOS E OITEN TA E OITO REAIS E SESSENTA CENTAVOS!
IM-DAFORMAOCPACAMENTO:

PAGOS OE ACORDO COM OS PRODUTOS FORNECIDOS
rv-OOPRAZO: - - -

O PRAZO OE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERA A PARTIR OA DATA DA SUA AS^WTURA E A
CORRESPONOCNTE PUBLICAÇAO ATE 31 DE OEZEABRO OE 2026
DATA OA HOtIOLOGAÇAO:
06 OE ABRA DC 2026

OATA DA ADJUnCACAO;
27DEMARCOOE2D26
nATAMAmNATüiiÃT ■■
06 OE ABRA DE 2026

«OHATAnOS

SEdTETARlA W/NICIPAL X EDUCAiQAO DE BAIXA GRAMCe 00 RIBEIRO-» OíPJ N* 25140 578/0001-19
(CONTRATANTE)
GALDB40 RTORIGUeS DE 0L^EHA CPF IT 016.706 003-19 ICOWTRATADOl

FUtiOAlHBITO LEGAL

«»W4A GERAL OA Lfci FEMfiAL 06 LOTAÇÕES 14 133«021, LEl COmEMENTAR 12372006, LEI FEDERAL N”

11 947,’5009. L6I N* 11 326«»6. RÊGULAACNTADA fíLA TOSOLUCtó FNDE N* 06/20M, RESOLUÇiO Ff«3e
N* 2/2023

ORIDCESSO AOMNISTRAT/VO N* 629/26H

PROCEDIMENTO N* 001/2026

CONTRATO ADMNISTHATfVO M» 106/2026

MOOAUOAOE CHAMADA PU&IÇA

CONTRATANTE:

SECRETARW MüNICIPAl DE EOUCAÇAOOE BAIXA GRANDE DO HeEIROPl CNPJN* 25 140.57fti0001-19

END£««2P_P'^f* CHIQUWHO EZEOUCL SiN*. CENTRO. BAIXA GRANDE 00 RIBEIRO PI. CEP 64 666000

CÕnRÁTADA ■
ERyrCN A6MKE NEGREIROSOA COSTA CPF N* 060 049 10309

ENOEREÇO RUA X>SEPERE«A. 937, BA94RO DE FATiBA. BAIXA GRANDE 00 RIBEIRLXPI. CEP 64 866000

GEStOB 00 CONTRATO:
ANORIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N« 622.119.31332

FtCCAL DO CONTRATO:

MARIA SANDRA BISPO OE SOUSA PORTADORA DO CPF N» 024,605.91330

OBJETO:

AOLBSICAO de (^ROS ALIMENTÍCIOS U AGRICULTURA FAMLIAR E DO EMPfSENOEDOR FAMRIAR

RURAL. PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL OE AUMENTAÇ(LO ESCOLAR - F14AÊ NO

MUMCIPIOOÊ BAIXA CWAHDE DO R»ElRO-Pt. DURANTE DANO DE 2026, CONFORME ESP6C!FICAÇÍ*S DOS
GÊNEROS AUMPITlaOS NO TERAK) DE REFERENOA
FONre DE RECURSOS;

ICMS - FWI - FFÍ - SEIiCC - PNAE - PEJA - PODE - BRASIL CARINHOSO - HIASIL Al/AffiTIZADO-
FUNP6B - FME - QUOTA - RECURSOS FEOCRAIS - QSE E OUTROS H6CURSOS PRQFUIOS OO ARJWICIPiO
VALOR: ■ ■ *

R$ 39.997.68 CTRWTA E NOVE MIL. NOVECENTOS E NOVENTA E SETE fSAS E SESSENTA E OITO
CENIAVQSl

n • OA FORMA oe PAGAMENTO:

PAGOS OE ACORDO COM OS PRODUTOS FORNECIDOS
IV-OOPHAZO: - - -
O PRAZO OE VIGÊNC4A 00 CONTRATO SER4 A PARTIR DA OATA OA SUA ASSINATURA E A

CORRESPONDENTE PUBLICACAOATE 31 OE Oe2EMRO 06 2626
DATA OA HÒMÕLOGÃiÇJLO:
06 DE ABRL DE 2026

DÀTXoÃAÕSãtCÃÇÍÕ
J7 0E MARÇO 06 2106
OÃfÃOÃÁSSuTURA:
06 C6 ABRA D6 2026

; skMATinbs '

SECRETARIA MUNtOPAL DE EDUCAÇAO OE BAIXA GRANDE DO RI8ÊIRO-P1 CNPJ N* 25 140.579XXM1-19
(CONTRATANTE)
ERyiCN MXIXE NEGREIROS DA COSTA CPF N» 060 049 10309 (CONTRATAOOi ..J

ld:10EF3CA5237CB914 ld:OCC56C3COADEB8CE

GOLtHNO MUNICIPAL OE GOVERNO MUNICIPAL DE

BAIXA GRAIWE BAIXA C»ANDE
DOMBORO^'’DOMwaROr?^*^.

EXTRATO DE CONTRATO EXTRATO 06 CONTRATO

TUÍSÃÜSITO LEGAL:
NORMA GERAL DA Ltl FEOCRAL CÊ LCITAÇÕES 14 133(2021, LEI COMPLEMENTAR 123/2006. LEI FEDERAL fP
11.94T7200{'. lÊI N* 11.526,^006, REGLIAMENTAIM PELA RESOLUÇÃO FNDE M* 06/2020. RESOLUÇAO FICE
N*2«Í23

PROCESSO JCtMMSTRATTVO N' 629/2026

PROCEDIMeiTO N* 061/2026

COKTRATCI ADMP/ISTRATIVO N* 102/2026

MOOALIDAM. CHAMADA PÚBLICA

FUNDAMENTO LEGAL:

NORMA GERAL OA LEI FEDERAL 06 LICITAÇÕES 14 133«)21, LEI COMPLEMENTAR 123/2M6. LEl FEDERAL IP

11 947;20M. LEI W U .126/2006, REGULAMENTADA eriA RESOl.ilÇAO FNDE N* 06«)20, RESOLUÇAO FldE
N* 22023

PROCESSO AOAWflSTRATIVO N* 029W126

TOOCEOHENTON’ 091/2926
CONTOATO ADMINISTRATIVO N* 110/2926

MOOALiOACC CHAMADA POOJCA

COHTRÁTÂNrer

SfcCHfcrARlA MUNICIPAL X EDUCAÇAO OE BAÍXA GRANDE OO RIBEIRO-PI CNPJ N*. 25.14057&O0CI1-19

ENDEREÇO PRACA CHIQUFPIO EZCQUIEL 8^ CBITRO. BAIXA GRANDE DORIB6IRO-PI CEP 64a»HXI0
CONTRATAM:

OlAVIO BARBOSA FERREIRA CPF N* 950.027 403S9

EICEREÇa RUA SANTA ISAML. SOI. BV^RO OE FATM». BAIXA G4WOE OO RlffiB«>Pt. CEP- 64.863000
GE STOtt OO CONT^ÁTO:
ANDBgA NEGREIROS UMA, PORTADORA DO CPf W 822.119.31332
FISCÍLl 00 CÕNTRÁTO: ^ ^
MARIA S/WDRA ag»0 Çg SOUSA, PORTADORA OO CPF N° 024,6W 81330
OBJETO; ^
AOUiaçAO DE GÊNEROS ALJMD1TÍCIOS DA AGRICULTURA FAKM.ÍAR E OO EMPREENCSX» FiUALIAR

RURAL. PARA O ATENOPAENTO AO PROGRAMA NAOONAL K ALOAENTAÇAO 65CX3LAR - PN(^ NO

MUNICÍPIO D6 BAIXA QRAWS DO RiMIRO-PI. DWWNTE O (V40 06 2028, CONFORME ESPÉC^iCAÇOES DOS
GÊNEROS AUMENTiClOS NO TERMO OE REFERÊNCIA
FONTEOE RECURSOS:

ICMS-FPM-FP6- SEMEC - PNAE - PEJA - PKÊ - BRASIL CARINHOSO - BRASIL ALFABETIZADO -
FlINOEB - FMF - QUOTA - RECURSOS FEDERAIS ■ QSE E OUTROS RECURSOS PRC»>WI0S DO MUNOPO
VALOR-

R$ 39997.58 (TRINTA E NOVE MIL, NOVECENTOS 6 NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E OiTO
CENTAVOS)
■■•DAFORHADEPAOAMEWTO.

PAÜÜS C* ACOf©0 COM OS PRODUTOS FORNECIDOS
W-ÒÒWÍAZO:
O PRAZO OE VIGÊNCIA OO CWTRATO SERA A PARTS OA OATA QA SUA ASSINATURA E A
ÇORRf çPpNÇeNTE PUBOCAÇAO ATE 31 K OEZaeRO DE 2026
OATA M HOMOLOOACXO: '
06 OE ABRIL CE 2026

OATA DA ADJUOICAÇAO.
27 OE MARCO DE 2026

OATA DA ASSMATURA. '
06 06 ABRX Q£ 7076

SIOliiAfiRK»- ■

SfcCRETARlA MUNICIPAL DE EOUCAÇAO DE BAIXA WTANOE DO RÍBESOPI CNPj M* 25 140,579(0001-19
(CONTRATANTE)

OLAVIO BARBOSA FERREIRA Çf^ N» 950.027 40348 (a)NTRAT/U30)

CWnRAT/UÍTE'

SECf«TM1A MUNICIPAL OE BX/CAÇAO DE B«XA GRANDE OO RI8EIRO-P1 CNPJ N* 25 140 579/0001-19

eiOÊREq) PRAÇA CHKXIIWOEZÊajIEL SilP. CPrrRO, BAIXA GRAHOE DO RI8EIRO-Pt ^P 61^»68-000
CONTRATAM: * ' '
IMRIMA DOiA CASSANERO C(V N> 866 796.689-49

ENDEREÇO. POVOADOCACIMBA. 384». ZONARURAl, BAIXA GRM1D6 DOR)6aR(>Pl.(:^P 64.86M0Q

GESTOR OO CONTRATO:

AWDRIZA Itf GRElROS UMA, PORTADORA OOCPfN*6221193l3)2

FISCAL DO CONTRATO:

MARIA SANDRA B(g»0 DE SOUSA. PORTADORA DO CPF N« 024 605,913»

OB,,STO:

AOUSIÇAo DE GÊNEROS ALIMBITÍCIOS DA AGRICULTURA FAMLIAR E OO EA4PRKNOEOOR FAMLIAR

RURAL. PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE AUMENTAÇAo ESCOLAR - PNAE NO

lAJNICIPICi OE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-». DURANTE O ANO DE 2026, C(3WC«I« ES>eCffICAÇÍ^S DOS
GÊNEROS ALMiENTICIOS NO TERMO DE REFER^NHA
FtMfTE OE RECURSOS:

ICMS-FPM-FPE-SEMEC-PNAE-PEJA-fHXJE-BRASIL CARINHOSO-BRASIL ALFABEIIZADO-

FUN0E8 - FME - QUOTA - RECURSOS FEDERAS • I3SE £ OUTROS RECURSOS Pft(1mos DO UMICIPIO

VALOR: ■
R* 39S99,40 (TRWTA E NOVE MR.. NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E QUARENTA Cf NTAVOS>

M - OA FCRMA OC PAGAMEIfTO:

PAGOS Oí. ACOfiOO COM OS »700UTOS FORNECIDCK

W-00 PRAZO:

O PRAZCi DE VKJÊNCIX 00 CONTRATO SERA A PARTIR OA OATA OA KJA ASSINATURA E A

CORRESPONEÊNTe PUBIIÇACAO ATÍ 31 OE DE2EMBRO OE 2026
OATA DA HOMIXOOAÇAO:
06 DE ABR». 06 2026

OATAOAAOJÜO)CACAO:~
27 DE WRCO DE 2028

DATADA ASSMATURA-

060EAH(ILDE?026

B/GHATZrkÍS: ^ ~—'
SECRETARIA MUWCIPíU. DE EDUCAÇAO OE BADÍA GRANDE OO RtBEWOJ»! CNPJ N* 25.14057MXI01-19
(CONTRATANTE)

IMIRIAKA JOIA CAS&WCBO CPF W» 886.^8.58849 ÍCONTRAT/UX))
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